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19 — Exclusão de candidatos: são excluídos, não sendo convocados 
para o método seguinte, os candidatos que:

a) Não compareçam ao método de seleção para que hajam sido con-
vocados;

b) No decurso da aplicação do método de seleção, apresentem a 
respetiva desistência;

c) Obtenham valoração inferior a 9,5 valores no primeiro método de 
seleção obrigatório.

20 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam, por mo-
tivo não legalmente justificado, a qualquer um dos métodos seguintes, 
independentemente da pontuação obtida na prova de conhecimentos ou 
na avaliação curricular, assim como aqueles que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

21 — Atendendo ao caráter de urgência do procedimento concursal, 
os candidatos aprovados são convocados para o método de seleção se-
guinte: por tranches sucessivas de 10 candidatos, por ordem decrescente 
de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico 
funcional, até à satisfação das necessidades, por uma das formas previs-
tas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

22 — A entrevista profissional de seleção, avaliada nos termos pre-
visto no n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, terá a duração 
máxima de 45 minutos e a classificação será apurada até a centésima a 
classificar nos termos do n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

23 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos can-
didatos que completem o procedimento é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção de acordo com as seguintes fórmulas:

OF = PC*70 % + EPS*30 %
ou

OF = AC*70 % + EPS*30 %
em que:

OF = Ordenação final;
PC = Prova de conhecimentos;
EPS = Entrevista profissional de seleção;
AC = Avaliação curricular.

24 — Em situações de igualdade de valoração, aplicar-se-á o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

25 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto-Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

26 — Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supra mencionado.

27 — O projeto de lista unitária de ordenação final dos candidatos 
é-lhes notificado por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

28 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do Pre-
sidente do IPCA, é afixada em local visível e público das instalações 
dos SASIPCA e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

30 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente: Raquel Bernardette Vale Mendes, Professora Adjunta da 

Escola Superior de Gestão do IPCA.
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Maria Filipa do Patrocínio Morais Silva, técnica supe-

rior dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Viana do 
Castelo.

2.º Vogal: Paula Maria Cortês Loureiro, Professora Adjunta da Escola 
Superior de Gestão do IPCA.

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Corina Maria Pereira Antunes de Almeida, técnica superior 

do IPCA.
2.º Vogal: Susana Catarino Rua, Professora Adjunta da Escola Superior 

de Gestão do IPCA.

31 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege-se, designadamente, pelas disposições constantes da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações legalmente 
em vigor, pela Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, pela Constituição da República 
Portuguesa e pelo Código do Procedimento Administrativo.

32 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril (reserva de recrutamento interna).

10 de setembro de 2012. — O Presidente, Prof. Doutor João Baptista 
da Costa Carvalho.

206379678 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 12190/2012
Nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento Interno dos Ser-

viços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio de 2012, e do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 março, designo o Espe-
cialista de Informática José Luís Mendonça da Silva para o exercício da 
função de coordenador técnico do Centro de Tecnologias de Informação 
e Comunicação dos Serviços da Presidência.

10 de setembro de 2012. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.

206378624 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 12399/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do 
artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 76.º da mesma lei e no seguimento de homologação 
de 04.06.2012, torna -se público que José Miguel Adriano Justo, da 
carreira/categoria de Assistente Técnico, concluiu com sucesso o pe-
ríodo experimental, com a avaliação, de 16,33 valores, na sequência 
da celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com este Instituto.

10 de julho de 2012. — O Administrador, Lic. António José Carvalho 
Marques.

206376989 

 Despacho (extrato) n.º 12191/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

15.05.2012, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, em período experimental, com Rafael 
Fernando Aranha Domingues Rodrigues dos Santos, na sequência de 
procedimento concursal, como Assistente Operacional, com efeitos a 
partir de 01.06.2012, auferindo o vencimento correspondente à 1.ª po-
sição e nível remuneratório 1 da tabela do novo regime de carreiras da 
Administração Pública.

10 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

206377896 

 Despacho (extrato) n.º 12192/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

27.02.2012, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, com Rodolfo Agüero Bendoyro como Assistente 
convidado para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de 
Lisboa, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 01.03.2012 a 
31.07.2012, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 
100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

10 de agosto de 2012. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

206377685 




